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«O jornal não é apenas um propagan- 
dista e um agitador colectivo, mas 
também um organizador colectivo. 
Deste último ponto de vista, pode ser 
comparado aos andaimes que se le- 
vantam em torno de um edifício em 
construção, que lhe marcam os contor- 
nos, facilitam os contactos entre os 
construtores, ajudam-nos a dividir 
entre si as tarefas e a aperceberem-se 
dos resultados globais obtidos pelo 
trabalho bem organizado» 


Lenine 


€ Correio do Militante .................. 29 


8 comemorações do 4 de Fevereiro -— qus 
tiveram como ponto alto o discurso do Cama- 
rada Presidente José Eduardo dos Santos, pro- 

nunciado no acto central — decorreram sob o signo da 
necessidade do cumprimento das decisões do | Congresso 
Extraordinário do MPLA-Partido do Trabalho. 


As directivas económicas e sociais da assembleia 
magna do nosso Partido destacam a necessidade da 
PRIORIZAÇÃO EFECTIVA DA AGRICULTURA e da REORGA- 
NIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO DA ECONOMIA 
NACIONAL. Priorizar a agricultura para «estabelecer o 
equilibrio entre a cidade e o campo», consolidar a aliança 
operária-camponesa e assegurar «a vitória da revolução 
socialista». Reorganizar, na base da participação dos tra- 
balhadores, o sistema de controlo das actividades econó- 
micas para eliminar o liberalismo, a indisciplina e a 
sabotagem económica, para assegurar o triunfo das rela- 
ções económica socialistas. Há que reforçar a VIGILÂNCIA, 
para esmagar as acções contra-revolucionárias de desesta- 
bilização da economia nacional. Como sublinhou o Presi- 
dente do nosso Partido. 


«Temos que ser vigilantes. A contra-revolução utiliza 
agora novas tácticas de luta para desestabilizar a situação 
económica e social e uma delas é a injecção de dinheiro 
falso no nosso País». 


«Repito camaradas: temos de continuar vigilantes, 
para impedir o avanço dos nossos inimigos internos e 
externos». 


No nosso país, a luta pelo desenvolvimento econó- 
mico independente e socialista, a luta pela construção do 
socialismo — logo, a luta contra a contra-revolução interna 
e externa — exige a implantação real do nosso Partido em 
cada centro de trabalho e em cada sector da actividade 
social; um trabalho de educação ideológica sério no seio 
dos quadros e militantes para; «eliminar a influência da 
pequena-burguesia sobre eles» um trabalho de propaganda 
profundo e planificado no seio dos trabalhadores e a orienta- 
ção, ajuda e controlo permanentes e minuciosas da activi- 
dade estatal e das organizações de massas. Assim, e sendo 
o desenvolvimento rural e o controlo da produção, distri- 
buição e comercialização tarefas prioritárias da revolução, 
tornou-se necessário reestruturar o Secretariado e o 
aparelho central do Partido (tarefa realizada pelo Comité 
Central na sua VIl reunião) e impõe-se que caminhemos 
«rapidamente — como disse o Camarada Presidente — para 
implantar solidamente as estruturas do Partido no campo, 
para trabalhar junto dos camponeses e dinamizarmos a 
Revolução no sector agrário». 


Contudo, a marcha da nossa revolução não depende, 
apenas, de factores internos; o nosso país está situado 
numa região de grande importância económica e política 
para o imperialismo, que promove ou incentivaa acção 
terrorista e desestabilizadora da África do Sul racista, 
guardiã dos valores da dita «civilização ocidental» nesta 
parte da África. É o regime do apartheid que mantêm no 
seu país uma política de descriminação racial, inaceitável 
à luz dos Direitos do Homem; é o regime do apartheid que, 
contra todas as decisões da ONU, e sob formas antigas 
ou «novas», quer perpetuar a sua dominação política na 
Namíbia; é o regime do apartheid que, em violação frontal 


(Conclui na pág. 26) 


— DOLBADA DO MILTRATAS * 


PAGINA WU 


PÁGINA 


EE 


Com manifestações políticas, culturais, desportivas e recreativas que fizeram movimentar, aqui e all, todo o 
Povo angolano, de Cabinda ao Cunene, o 4 de Fevereiro — data que marca o início da luta armada de libertação 
nacional do jugo colonial, em 1961 — foi com todo calor revolucionário comemorado em todo o País 


As comemorações que este ano assinalaram o 20.º aniversário da data em que se desencadeou aquele glo- 
rioso acto de bravura e heroismo, tiveram o seu acto central em Luanda, no largo do Kazenga, onde se deslocaram 
milhares e milhares de populares em representação de todo o Povo Angolano 


O referido acto, teve início no Futungo de Belas com a entrega, a titulo póstumo, pelo camarada Presidente 
José Eduardo dos Santos, do Prémio Nacional de Literatura da Uniãode Escritores Angolanos, ao Saudoso Camara- 
da Presidente Agosunho Neto, na pessoa da Camarada Maria Eugénia Neto 


, 

No decarrer do Comicio (no largo do Kazenga) começaram por usar da palavra representantes da OPA, OMA 

e UNTA que, duma forma geral, expressaram o seu regosijo pela data que se comemorava e o seu apoio inabalável 

ao MPLA-Partido do Trabalho e ao Camarada Presidente José Eduardo dos Santos, bem como prontificaram-se a 
cumprir as importantes resoluções saídas do | Congresso Extraordinário do MPLA-Partido do Trabalho. 


Usou também da palavra naquele grandioso acto o Secretário geral adjunto da Organização de Solidarieda- 
de para com os Povos da África e Ásia (OSPAA), senhor Facine Bongoura que, no seu discurso proferido em 
nome da organização de que é Secretário geral adjunto e da Comissão Internacional de Inquérito contra os crimes 
do apartheid na África Austral, rendeu homenagea aos heróis do 4 de Fevereiro e a todos aqueles que deram a sua 
vida pela Pátria angolana, especialmente o Saudoso Camarada Presidente Agostinho Neto 


O Camarada Paiva Domnigos da Silva, membro do Comité Central do Partido e Comandante geral da ODP, 
usou também da palavra, começando por fazer uma breve historial sobre o 4 de Fevereiro, bem como teceu algu- 
mas considerações sobre a forma como foi dado o primeiro passo da luta armada pela libertação nacional. 


Ao finalizar o acto o Camarada Presidente José Eduardo dos Santos proferiu um importante discurso que pas- 
samos a publicar em seguida. 
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DO EM VITÓRIA 


O DA LUTA ARMADA 


DEVEMOS ORGANIZARMO-NOS PARA MARGHARMÃO 
EM DIRECÇÃO AO CAMPO E AGERTARMOS O PAooO 


DA NOSSA REVOLUÇÃO 


“AFIRMOU O CDA. PRESIDENTE JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS NO ACTO CENTRAL 


Camaradas membros do Bureau Político e do Comi- 
té Central do MPLA-Partido do Trabalho. 


Camaradas membros do Governo. 
lustres convidados. 


Caros camaradas e compatriotas. 


Nós tivemos oportunidade de ouvir várias inter- 
venções que foram proferidas por representantes das 
Organizações de Massas e por convidados estrangeiros. 
Deduzo que os camaradas, depois de estarem muito 
tempo ao sol, devem estar, evidentemente, cansados. 
Praticamente tudo foi dito pelos camaradas que me 
antecederam. Mas, mesmo assim, eu acho que os cama- 
radas ainda têm paciência para me ouvir. 


Se for assim camaradas, neste dia glorioso, data 
histórica que marca o vigésimo aniversário do início 
da nossa Luta Armada de Libertação Nacional, eu vou 
proferir algumas palavras. Como os camaradas sabem, 
começamos hoje as comemorações da histórica data 
do 4 de Fevereiro com a concessão do Prémio Nacional 
de Literatura, a título póstumo, ao Saudoso Presidente 
Dr. António Agostinho Neto, Herói Nacional e fundador 
da Nação Angolana, cuja obra poética constitui uma 
valiosa contribuição à literatura universal. 


Foi uma ocasião feliz escolhida pela União dos 
Escritores Angolanos, pois ele não foi só poeta de quali- 
dades extraordinárias; foi antes de tudo, um grande 
revolucionário que soube utilizar a caneta e a palavra 
do mesmo modo que a arma de guerra para lutar contra 
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a dominação estrangeira, contra a opressão e explo- 
ração do homem pelo homem. O nome do Saudose 
Presidente Dr. António Agostinho Neto é inseparável 
da luta de todos os povos, pela paz, pela justiça social 
e pela liberdade. 


À inesquecível madrugada do 4 de Fevereiro de 
1961, em que militantes do MPLA iniciaram a gloriosa 
Luta Armada de Libertação Nacional, está intimamente 
ligada ao seu nome e a sua acção dinâmica e firme, 
em prol da conquista da independência nacional, em 
prol da defesa dos interesses das massas trabalhadoras 
angolanas. Por causa da sua determinação, clarividên- 
cia, da sua coragem revolucionária, tornou-se o diri- 
gente genial da nossa Luta de Libertação Nacional, o 
herdeiro das tradições seculares da resistência dos 
nossos antepassados, ao colonialismo, e conduziu, heroi- 
camente, o nosso Povo, de vitória em vitória, até aos 
últimos dias da sua vida. 


À direcção do nosso Partido agradece imensamente 
à União dos Escritores Angolanos, pela homenagem sin- 
gela e de profundo significado nacional que foi dedi- 
cada 30 Guia Imortal da Revolução Angolana, neste 
vigésimo aniversário do início da Luta Armada de Liber- 
tação Nacional. Agradece, igualmente, as palavras enco- 
rajadoras proferidas pelos nossos pioneiros, pelos re- 
presentantes da OMA, da UNTA e das Forças Armadas 
integradas na ODP, e conta com o seu empenho, cada 
vez maior, nas tarefas da Reconstrução Nacional e da 
defesa, para garantir a continuação da nossa Revolução 
e a salvaguarda dos interesses dos operários e cam- 
poneses 


RESOLVER OS IMENSOS PROBLEMAS 
QUE O POVO ENFRENTA 


Há cerca de um mês e meio, os militantes do 
nosso Partido estiveram reunidos no 1.º Congresso 
Extraordinário, onde foram tomadas decisões impor: 
tantes sobre todos os problemas fundamentais que 
afectam a vida do nosso Povo. Essas decisões já foram 
amplamente difundidas pelos órgãos de informação, 
sobre a forma de resoluções, e tiveram em conta as 
opiniões dos membros do nosso Partido e de todo o 
Povo, recolhidas durante a fase preparatória do Con- 
gresso. 


À primeira e mais importante é que nós alargamos 
o Comité Central do nosso Partido, com a eleição de 
operários e de camponeses que hoje se encontram pela 
primeira vez na tribuna como membros do Comité 
Central. E eu aproveitarei esta oportunidade para 
apresentar esses novos camaradas a quem cabe, agora, 
a missão de dirigir os destinos da nossa Nação, com 
os demais membros do Comité Central, para que triun- 
fem, de facto, em Angola, os objectivos da nossa Revo- 
lução. São eles os camaradas: Artur Vidal Gomes 
(Kumbi Diezabo), Jacinto João António (Toneno), Do- 
mingos Francisco Bartolomeu, Paulo Massengo (Sentir), 
Lucrécia Alfredo António Francisco, Carlos Domingos 
(Kangulo), João Baptista Panzo, Filipe Quinguengo 
(Mabiola), José Carlos Unga (Explosivo), João Henri- 
ques Garcia (Cabelo Branco) e Luís Sebastião Mateus 
(Voz do Povo). 


Como os camaradas podem constatar, elegemos 
novos dirigentes, provenientes das classes que foram 
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duramente exploradas durante o período colonial. São 
camaradas que conhecem as dificuldades do nosso 
Povo. São camaradas que estão profundamente ligados 
às massas populares e que, com o seu espírito pragmá- 
tico, com o seu dinamismo revolucionário, não só trarão 

“Sanguê novo ao Comité Central, operário e camponês, 
mas ajudarão a dinamizar as tarefas para a realização 
ou para a materialização das decisões do nosso Con- 
gresso, para que, de facto, resolvamos dia após dia os 
grandes e os imensos problemas que o nosso Povo 
enfrenta. 


Temos ainda um camarada que esqueci de referir, 
um antigo combatente do MPLA, que desde os primeiros 
momentos da nossa Luta Armada de Libertação Nacional 
na Frente Leste, esteve sempre ligado ao MPLA e 
sempre pronto a cumprir as missões incumbidas pela 
direcção do nosso Movimento. É o camarada Tchicassa. 


Nós, assim, materializamos uma orientação do 
1. Congresso do MPLA e que constituiu uma das últimas 
preocupações do Saudoso Presidente Dr. António Agos- 
tinho Neto. Falta-nos, no entanto, completar essa direc- 
tiva, com a integração de operários e camponeses no 
aparelho central do Partido. Essa é uma tarefa que 
realizaremos um pouco mais tarde. Neste momento, 
estamos a cumprir com uma outra tarefa, indicada 
pelo Congresso Extraordinário, que é a reestruturação 
do Secretariado do Comité Certral. Os Secretários do 
Comité Central serão apenas nove e vão trabalhar no 
Partido sem ter cargos no Governo. Pensamos que, 
deste modo, eles poderão executar melhor o trabalho 
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do Partido e exercerem um controlo mais rigoroso 
sobre a actividade dos membros do Governo. 


MATERIALIZAR À ALIANÇA OPERARIO-CAMPONESA 


À nossa experiência demonstrou que alguns mem- 
bros do Governo não têm aplicado com suficiente 
dinamismo as orientações do Partido, e nem sempre 
controlam convenientemente o trabalho dos seus 
subordinados. Não exigem com rigor o cumprimento 
das leis e das orientações superiores, e por vezes 
aceitam relatórios falsos, porque não visitam regular- 
mente as empresas para obterem a informação correcta 
e exigir o cumprimento dos programas de trabalho. 
Pensamos que esta situação pode agora ser ultrapas- 
sada, com um controlo mais dinâmico dos Secretários 
do Comité Central que, neste sentido, ajudarão imenso 
o Presidente do Partido e o Chefe do Governo, nessa 
tarefa. 


Esta, camaradas, é uma necessidade que se impõe 
para podermos materializar, a partir deste ano, e com 
maior afinco, a aliança operário-camponesa, que foi 
reafirmada pelo 1.º Congresso Extraordinário. Temos 
que caminhar rapidamente para implantar solidamente 
as estruturas do Partido no campo, para trabalhar 
junto dos camponeses e dinamizarmos a Revolução no 
sector agrário. Os esforços de organização da produção 
e 0 triunfo das relações socialistas de produção nas 
cidades, isto é, no sector industrial e do comércio, 
têm de ser acompanhados de um trabalho correspon- 
dente nas áreas rurais para que se possa estabelecer 
o equilíbrio entre a cidade e o campo e para que se 
assegure a vitória da Revolução Socialista. Temos 
que multiplicar esforços para que o sector agrário 
forneça matérias-primas necessárias para a indústria 
alimentar ligeira, para que as áreas rurais forneçam 
os produtos agrícolas para o consumo das pessoas 
das cidades e para que a indústria nacional produza 
bens Industriais para os camponeses, consolidando 
assim a aliança operário-camponesa. 


Sem estabelecermos este equilíbrio, será extre- 


mamente difícil lutar contra a subida dos preços das - 


mercadorias e contra a especulação. Sem estabelecer- 
mos esse equilíbrio será dificil criarmos a abundância 
em bens alimentares. O nosso País tem condições 
naturais que permitem criar a abundância em produtos 
alimentares básicos, tais como a fuba de bombô, a 
fuba milho, o óleo de palma, a batata, a mandioca, 
à carne de frango, os ovos, o peixe dos rios ou do 
mar, etc.. Não nos falta a determinação para atingirmos 


esses objectivos. Falta-nos sim a organização, a inicia- 
tiva e aceitaçção consciente de um sacrifício inicial 
necessário para desenvolvermos a produção. Acho que 
devemos organizarmo-nos para marcharmos em direc- 
ção ao campo e acertarmos o passo da nossa Revolução. 


Para isso, é necessário educar política e ideolo- 
gicamente os quadros e os membros do Partido, eli- 
minar a influência da pequena burguesia sobre eles. 
Todos os inimigos internos e externos da Revolução, 
não desarmam, e não desarmarão, enquanto não triun- 


. farem, de facto, as relações socialistas, em todos os 


domínios da nossa vida. Temos que ser vigilantes. 
À contra-revolução utiliza agora novas tácticas de luta 
para desestabilizar a situação económica e social e 
uma delas é a injecção de dinheiro falso no nosso País. 


OS ESFORÇOS DE ORGANIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO E O TRIUNFO DAS 
RELAÇÕES SOCIALISTAS DE PRODU- 
ÇÃO NAS CIDADES, ISTO É, NO SEC- 
TOR INDUSTRIAL E DO COMÉRCIO 

à TÊM DE SER ACOMPANHADOS DE UM 

| TRABALHO CORRESPONDENTE NAS 
ÁREAS RURAIS PARA QUE SE POSSA 

! ESTABELECER O EQUILÍBRIO ENTRE A 
CIDADE E O CAMPO E PARA QUE SE 
ASSEGURE A VITÓRIA DA REVOLUÇÃO 

| SOCIALISTA. TEMOS DE MULTIPLICAR 

| ESFORÇOS PARA QUE O SECTOR 
AGRÁRIO FORNEÇA MATÉRIAS-PRI- 

É MAS NECESSÁRIAS PARA À INDUS- 

| TRIA ALIMENTAR LIGEIRA, PARA QUE 

à AS ÁREAS RURAIS FORNEÇAM OS 

É PRODUTOS AGRÍCOLAS PARA O CON- 
SUMO DAS PESSOAS DAS CIDADES 

É E PARA QUE A INDÚSTRIA NACIONAL 

à PRODUZA BENS INDUSTRIAIS PARA 

É OS CAMPONESES, CONSOLIDANDO 

É ASSIM A ALIANÇA OPERÁRIO-CAM- 
PONESA. 


(Cda. Presidente José Eduardo dos Santos) 


AS NOVAS TÁCTICAS DA CONTRA-REVOLUÇÃO 


Foram detectadas notas falsas de cem kwanzas, 
com. maior incidência na Província do Huambo. Por 
isso pensamos, dentro de pouco tempo, irocar todas 
essas notas velhas de cem kwanzas, por novas. Não 
se trata de uma troca da moeda, vamos substituir 
apenas notas velhas por novas, que garantam maior 
segurança, quer dizer, mais difícil de serem falsifi- 


(Gonhclui na pág. 20) 
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DO 6.6. DO MPLA-PARIHDO 


DO TRABALHO 


COMUNICADO 


Sob a Presidência do Camarada JOSÉ EDUARDO 
DOS SANTOS, Presidente do MPLA Partido do Trabalho, 
realizou-se de 29 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 1981, 
a YII Reunião. Ordinária do Comité Central do MPLA-- 
“Partido do Trabalho. 


O Comité Central apreciou profundamente os pro- 


jectos do Plano Nacional e do Orçamento Geral do 
Estado para o ano económico de 1981, tendo-se 
inteirado das propostas do Governo para sua execução 
e decidiu sobre o envio destes documentos à próxima 
Sessão Plenária da Assembleia do Povo. 


O Comité Central analisou em detalhe o projecto 
de Regimento da Assembleia do Povo, que foi aprovado 
depois de enriquecido com algumas alterações. 


Na apreciação do 1.º Congresso Extraordinário, 
foram analisados os trabalhos realizados para a sua 
preparação; o acto central e os seus resultados. 


Foram salientados os êxitos obtidos, o grau de 
consciencialização política e partidária demonstrado 
pelas bases e congratulou-se por se ter atingido os 
objectivos traçados pelo Fundador da Nação e do 
MPLA-Partido do Trabalho o Saudoso Camarada Presi- 
dente Dr. ANTÓNIO AGOSTINHO NETO, a injecção de 
sangue operário e camponês na Direcção do Partido. 


PPC AGRADECO MAMAS EEN NR 


— DOLBIA DO ILIAATUO 


Na análise da reestruturação do Aparelho Central 
do Partido, o Comité Central tomou as seguintes 
resoluções : 


a) — Que os elementos do Secretariado do Comité 
Central trabalhem em exclusivo para o Partido; 


b) — Que sejam criados 15 Departamentos orien- 
tados por 9 Secretários assim distribuídos: 


1. Um Secretário para os Departamentos de 
Organização e de Apoio às Organizações de Massas 
e Sociais; 


- 2 Um Secretário para os Departamentos de 
Educação Política e Ideológica, Informação e Propa- 
ganda e Educação Cultura e Desportos; 


3. Um Secretário para os Departamentos para o 
Sector Social e Política Económica e Social; 


4. Um Secretário para os Departamentos de 
Órgãos Estatais e Órgãos Judiciais; 


5. Um Secretário para os Departamentos Agro- 
“Industrial e Energia e Comunicações; 


6. Um Secretário para o Departamento de Rela- 
ções Exteriores. 


7. Um Secretário para o Departamento de Admi- 
nistração e Finanças; 


8. Um Secretário para o Departamento de Tra - 
balho Político e Partidário nos Organismos de Defesa 
e Segurança incluindo os Antigo Combatentes; 


(Conclui ne pág. 22) 
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DECLARAÇÃO DO BUREAU POLÍTICO 


SOBRE AS COMEMORAÇÕES DO 4 DE FEVEREIRO 


nl ieaõos up 


Na madrugada de 4 de Fevereiro de 
1401, expressando o sentimento de revolta 
do Povo Angolano. explorado e humilhado, 
um grupo de nacionalistas levantou-se em 


; aímas, atacando alguns dos principais bas- 


tiões do colonialismo na capital do nosso 
País, dando assim início à longa luta armada 
de libertação nacional. 


Com a mesma determinação e coragem 
com que nos opusemos ao regime colonial 
português, com a mesma determinação e 
coragem com que enfretámos e vencemos 
as duas guerras de libertação nacional, de- 
vemos hoje, ao comemorarmos o vigésimo 
aniversário do início da luta armada, lutar 
pela materialização das orientações do 1.º 
Congresso Extraordinário do Partido. 


- Os principais objectivos que levaram à 
convocação do órgão máximo do nosso Par- 
tido foram alcançados com a aprovação das 
orientações para o desenvolvimentto eco- 
nómico-social no próximo quinquénio e com 
a eleição de operários e camponeses para 
o Comité Central. 


* Com base no Relatório do Comié Central 
ao Congresso, os delegados, representando 
todo o nosso Partido, fizeram uma análise 
exaustiva da actual situação política, militar 
e económico-social do País, tendo constatado 
os êxitos alcançados e as insuficiências que 


ainda entravam o processo da construção, 


do socialismo na República Popular de 
Angola. 


As decisões e resoluções aprovadas 
pelo Congresso Extraordinário foram truto 
de uma ampla e profunda discussão, duran- 
te a qual ficou demonstrado que o MPLA- 
-Partido do Trabalho continua a afirmar-se 
como uma organização política capaz de 


dirigir o Estado e a Sociedade angolana. 


A maturidade política, o espírito crítico 
e analítico, o empenho dedicado para que 
as resoluções reflectissem a defesa intran- 
«Sigente das classes trabalhadoras, são uma 
prova de que os militantes participam de 


— uma forma cada vez mais dinâmica na ela- 


boração e defesa da linha política do Partido 
» na tomada de decisões dos seus órgãos 
superiores. 


a que - - 


ai: E ; 
DOLEII DO MILITAR 


Neste momento, impõe-se qu cada 
membro do Partido, cada patriota honesto, 
cada trabalhador dedicado, se empenhe 
decididamente na materialização das de- 
cisões do 1.º Congresso Extraordinário do 
Partido e nas tarefas sabiamente sintetiza- 
das pelo Camarada Presidente José Eduardo 
dos Santos, na sua mensagem de Ano Novo 


«O momento agora é de acção É pre- 
ciso que as nossas resoluções e decisões 
não se tornem letra morta». 


Nesta tarefa, o papel mais activo deverá 
ser desempenhado pelas estruturas e mem- 
bros do Partido que deverão ser intransigen 
tes na aplicação e controlo das taretas 
programadas, na denúncia enérgica dos 
elementos que persistem em actos de 
sabotagem económica, no desvio e utilização 
indevida dos bens públicos, enfim, no com- 
bate aos que impeçam o áumento da pro- 
dução e da produtividade, a normalização 
dos circuitos de distribuição e comercializa- 
ção e o reforço da disciplina e da autoridade 
em todos os sectores da Sociedade. 


Complementando este papel principal 
a ser desempenhado pelas estruturas e mem- 
bros do Partido, a JMPLA-Juventude do Par- 
tido e as organizações de massas deverão 
intensificar o seu trabalho de esclarecimento 
e mobilização junto da juventude operária, 
camponsea e estudantil, junto dos comba- 
tentes, das mulheres, enfim, junto de todos 
os trabalhadores, elaborando planos con- 
cretos de actividades que levem à materia- 
hzação dos decisões do Congresso Extra- 
ordinário. 


Como disse o Camarada Presidente 
losé Eduardo dos Santos: «Só a edificação 
de uma sociedade socialista permite acabar 
com a injustiça social, com a miséria, a fome, 
o desemprego, com a exploração do homem 
pelo homem e construir a felicidade e o bem- 
-estar para todos». Por isso, toda a nossa 
acção deve ser conduzida no sentido de 
melhorar progressivamente as condições de 
vida da população para que ela possa a 
todo o momento sentir-se mobilizada para 
as grandiosas tarefas de edificação da Nova 
Sociedade. e 
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Torna-se, pais, imperioso a implemen- 
tação rigorosa da resolução do Congresso 
Extraordinário sobre a melhoria das con- 
dições de vida das massas trabalhadoras, 
sendo para isso necessário que as estruturas 
e mecanismos do Partido e do Estado sejam 
adequados à nova dinâmica que o Con- 
gresso Extraordinário traçou para o nosso 
desenvolvimento económico-social. y 


Neste sentido, devem criar-se e reforgar- 
-se as formas e instrumentos de controlo a 
todos os níveis e imprimir um novo estilo 
nos nossos métodos de trabalho seguindo o 
exemplo que nos tem sido dado pelo Cama- 
rada Presidente José Eduardo dos Santos, 
nas suas visitas a diferentes centros de tra- 
balho, ofensiva esta que visa responsabilizar 
cada um de nós pelo cumprimento das suas 
tarefas e combater à indisciplina, a negli- 
gência e o oportunismo. | 

O conteúdo e objectivos da palavra de 
ordem «1981 — Ano -da Disciplina e do 
Controlo» não devem constituir simples 
intenções, tornando-se necessário que os 
organismos competentes do Partido e do 
Estado organizem e planifiquem convenien- 
temente um vasto conjunto de acções que 
levem à sua correcta materialização, para 
que não se verifiquem acções isoladas, 
expontâneas e desorganizadas, que não 
levem a resultados concretos contínuos e 
globais. 


Para que se atinjam os resultados dese- 
jados, torna-se imprescindível a participação 
activa e organizada das massas populares 
pelo que deverão os órgãos competentes 
desenvolver uma imensa campanha de pro- 
paganda, informação e esclarecimento, para 
que os trabalhadores participem eles pró- 


A 


prios na defesa dos seus interesses e na . 
denúncio pública da corrupção, do protec- 
cionismo e do esbanjamento. 


A Consolidação da nossa Revolução é 
tanto mais importante porquanto o imperia- 
lismo e os seus agentes continuam a desen- 
volver acções provocatórias de desesta-. 
bilização contra a República Popular de 
Angola. À intransigência demonstrada pelo 
regime racista sul-africano que levou qo 
fracasso da recente Conferência de Genebra 
faz prever um recrudescimento de actos 
violentos e belicistas contra o nosso territó- 
no, na vá tentativa de retardar o processo 
de independência da Namíbia e impedir o 
normal prosseguimento das nossas tarefas 
de Reconstrução Nacional. 


Neste sentido torna-se necessário que 
continuemos a dedicar toda a atenção à 
defesa da soberania e integridade territorial 
do nosso País, para que possam ser salva- 
guardadas as conquistas revolucionárias já 
alcançadas pelo nosso Povo. 


Cresce em todo mundo o movimento de 
denúncia e condenação aos crimes do 
hediondo regime do apartheid e de solida- 
riedade aos povos que na África Austral 
enfrentam a sua fúria assassina, facto este 
mais uma vez demonstrado pela realização, 
em Luanda, da 2º Sessão da Comissão 
Internacional de Inquérito sobre os crimes 
do apartheid. 


O nosso Partido continuará a apoiar 
firmente os patriotas namibianos e sul- 
africanos que, sob a direcção da SWAPO 
e do ANC, lutam pela conquista da sua 
liberdade e dignidade. 


O MPLA-Partido do Trabalho e o Povo 
angolano reafirmam também a sua solida- 
riedade activa e militante à justa luta dos 
povos coloniazados e oprimidos em todo o 
Mundo. 


Neste vigésimo aniversário do início da 
luta armada, engajemo-nos decididamente 
na materialização das decisões do 1.º Con- 
gresso Extraordinário do Partido e, com a 
mesma determinação com que atacamos as 
fortalezas coloniais jlancemo-nos contra os 
redutos da reacção intena e da contra- 
-revolução. 


A LUTA CONTINUA! 
A VITÓRIA É CERTA! “ wi 


IN ENCONTRO NACIONAL DE CULTURA 


— REESTRUTURAR E ORGANIZAR PARA MELHOR RECOLHER O PATRIMÓNIO 
CULTURAL NACIONAL E LANÇAR BASES SEGURAS PARA UMA CULTURA NACIONAL DE TIPO NOVO 


Na semana de 19 a 27 de Ja- 
neiro os trabalhadores da cultura 
estiveram reunidos para discutir 
a reestruturação do seu organis- 
mo, a fim de o adaptar às exi- 
gências da situação actual bem 
como assimilar e-estudar a apli- 
cação prática das orientações saí- 
das do 1.º Congresso Extraordiná- 
rio do nosso Partido para o sec- 
tor da cultura. 


No tocante à reestruturação, a 
Secretaria de Estado da Cultura 
conta agora com uma nova es- 
trutura orgânica, que lhe per- 
mitirá estender-se de forma or- 
ganizada a todos os pontos do 
nosso País de acordo com a actual 
divisão administrativa. 


Assim a estrutura que até aqui, 
se estendia apenas à sede de cada 
Província, ramifica-se ao Muni- 
cípio e daí à Comuna. 


Procedeu-se também a trans- 
formações no organismo central. 
Departamentos, passaram a Di- 
recções Nacionais, como é o caso 
do Departamento Nacional de 
Arte Literatura e Espectáculos 
que se dividiu em Direcção Na- 
"* cional de Massificação Cultural 
e Direcção Nacional de Arte. 


O Departamento Nacional de 
Museus e Monumentos, evolui 
para Direcção Nacionãl de Pa- 
trimónio Cultural e criou-se o 
Instituto Nacional de Proprieda- 
de Intelectual. 
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Estas transformações que à 
primeira vista parecem apenas de 
forma, são essencialmente de con- 
teúdo, na medida em que possi- 
bilitarão, uma melhor aquisição 
de meios técnicos e materiais, 
carência que vinha afectando pro- 
fundamente este organismo esta- 
tal. 

A exigência no nível mais cle- 
vado dos quadros também é um 
facto que traz esta nova estru- 
tura. 


Por outro lado, vai permitir 
que a Secretaria de Estado 
assuma mais o seu papel de Di- 
recção e orientação de todo o 
processo cultural em curso no 
País e deixe de exercer a função 
empresarial, que pela. deficiente 
estrutura que possuia vinha exer- 
cendo. 


No entanto, o aspecto mais im- 
portante do encontro foi o de- 
bate sobre a aplicação prática 
das orientações saídas do 1.º Con- 
gresso Extraordinário. 


Desde há bastante tempo se fa- 
gia sentir, a necessidade de uma 
priorização dos aspectos da rea- 
lidade cultural nacional a que se 
deverá dar maior importância, 
neste momento, uma vez que a 
cultura é um sector tão diversifi- 
cado pelas suas múltiplas mani- 
festações e formas. 

Assim, dentro das várias for- 
mas de manifestações culturais 


o MPLA, PARTIDO. DA CLASSE OPERARIA, PRECONIZA 


A CRIAÇÃO. DE UMA CULTURA NOVA E SOCIALISTA QUE 
"CORRESPONDA A. NOVA ORDEM SOCIAL QUE SE CONSTROI 


- INTERNO E INTERNACIONAL. 
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— EM ANGOLA, PROMOVENDO A SUA pa A Arq 


is O DESENVOLVIMENTO CULTURAL ASSENTARÁ NA RICA 
1 “TRAD O CULTURAL DO POVO ANGOLANO, FRUTO DA 
ú 3A RESISTÊNCIA AO COLONIALISMO RECOLHENDO OS | 
EMENTOS poliçÕa E ir coa PARA os 
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ressaltam a música, a dança « 
o teatro como forças que surtem 
maior impacto no seio das mas- 
sas populares tanto do ponto de 
vista de auditório como de par- 
ticipação. 

Analizou-se o baixo nível téc- 
nico e artístico destas manifes- 
tações e decidiu-se dar-lhes mais 
importância, mais destaque, € 
melhor organização. 

“Para isso, a realização de se- 
minários sobre música angolana, 
festivais de música, incluindo a 
infantil, tendo em vista a reno- 
vação do respectivo cancioneiro, 
a organização de grupos corais 
particularmente nas zonas rurais 
onde existem e são possuidores 
de uma riqueza extraordinária, 
foram de entre outras, decisões 
que convém realçar. 

Outro aspecto também impor- 
tante foi a necessidade urgente 
da criação da Associação dos 


Artistas Músicos e Compositores, 
que permitirá não só a profissio- 


nalização na música como tam- 
bém na dança e no teatro, pois 
só a partir dai poderemos adqui- 
rir a qualidade, necessária e de- 
sejada. 

A criação de um grupo nacio- 
nal de dança e de teatro, em ter- 
mos mais modestos, pois o seu 
verdadeiro nome seria a Compa- 
nhia Nacional de Teatro ou Ballet 
Nacional, está também prevista, 


(Conclui na pág 25 
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SOBRE O CONTROLO OPERÁRIO 


TEMOS DE ADAPTAR A NOSSA REALIDADE 


ACTUAL 


O PRINCÍPIO DO CONTROLO OPERÁRIO DA PRODUÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO 


CAMARADA PRESIDENTE JOSE EDUARDO DOS SANTOS 


Na história da luta do prole- 
tariado contra o capitalismo, a 
implantação do controlo operário, 
combatida de todas as maneiras 
pelos capitalistas, tem sido a 
palavra de ordem mais persisten- 
te, como forma de colocar nas 
mãos das massas trabalhadoras o 
“controlo sobre as decisões dos 
capitalistas por forma a procura- 
rem salvaguardar os seus interes- 
ses. Constitui uma arma de luta 
contra a exploração capitalista. 


Na sociedade socialista, ou em 
transição para o socialismo, o con- 
trolo toma um carácter diferente. 


Marx, Engels e Lenine afirmaram 
que são as massas, em particular 
as clases e os sectores da socie- 
dade que são a força da produção 
social, isto é os trabalhadores, 
que constituem a base da socie- 
dade e a sua principal força de 
progresso. 


No entanto, só a vitória de uma 
revolução socialista, pondo fim à 
exploração económica e à opres- 
são política dos trabalhadores, 
proporciona-lhes a oportunidade 
de tomar parte directa e activa em 
todas as esferas da vida pública 


e do Estado. Em vez de ser um 
aparelho de opressão dos traba- 
lhadores, o Estado torna-se um 
instrumento da sua vontade de 
classe, cuja eficiência, aliás, de- 
pende do grau de participação das 
massas na gestão dos assuntos 
do Estado. 


A necessidade de controlo da 
própria natureza do noso sistema, 
baseado na propriedade social dos 
meios de produção. Torna-se uma 
função social que está intimamen- 
te relacionada com a lei do desen- 
volvimento económico planeado e 
equilibrado. O controlo é um dos 
mais importantes instrumentos de 
gestão económica e um meio 
eficaz do desenvolvimento e do 
aperfeiçoamento das relações so- 
cialistas de produção. Contribui 
para a utilização mais completa 
das vantagens que a democracia 
socialista oferece e para a inicia- 
tiva criadora do povo. 


O controlo torna-se não uma 
medida de emergência, mas uma 
função da gestão científica dos 
assuntos públicos e do Estado, 
parte integrante da administração. 


O controlo implica trabalhar 
para a aplicação das decisões, 
pondo em evidência os problemas 
que surgem à medida que aquelas 
são levadas a cabo, e exige medi. 
das para superar as dificuldades, 


Desempenha um grande papel 
no despertar do sentido da res- 
ponsabilidade do cidadão perante 
a sociedade e ensina-lhe a dis- 
ciplina, a honestidade e o patrio- 
tismo, 


O controlo das massas conso- 
lida a unidade entre o Estado 
socialista e os trabalhadores. 
Assegura a eficiência da máquina 
administrativa, que organiza o tra- 
balho do povo nos diferentes 
domínios da produção e da dis- 
tribuição. 


O controlo é um dos canais que 
fornece informação objectiva a 
respeito da sociedade. Ajuda a 
avaliar rigorosamente o trabalho 
das organizações políticas e eco- 
nómicas da sociedade « a precisão 


com que são observadas as leis 
e as normas sociais 


Ao elaborar os princípios cien- 
tíficos de administração que iriam 
reger o primeiro Estado de ope- 
rários e camponeses do mundo, 
Lenine sublinhou a enorme impor- 
tância na solução de problemas 
tais como a regulamentação do 
trabalho e do consumo, a reforço 
da ordem e da auto-disciplina, as- 
segurando que todos os funcioná- 
rios e todos os cidadãos observem 
estritamente a lei socialista e 
educando as grandes massas nas 
técnicas administrativas, na cria- 
ção de novas atitudes fase ao 
trabalho e à propriedade socia- 
lista, na luta contra a ociosidade, 
a indolência, o suborno, a deso- 
nestidade e a vadiagem. 


Um sistema socialista oferece 
numerosas vias para conduzir os 
trabalhadores à gestão dos as- 
suntos sociais. Desde o próprio 
Partido, vanguarda da classe ope- 
rária, com Os seus mecanismos 
de direcção e controlo de toda 
a vida da sociedade, até aos 
órgãos de poder popular (que são 
eleitos pelo povo, responsáveis 
perante ele e que são integrados 
pelos seus melhores representan- 
tes), passando pelos sindicatos, 
organizações partidárias da juven- 
tude, cooperativas e outras orga- 
nizações de massas dos trabalha- 
dores, da cidade e do campo, todos 
desempenham um papel funda- 
mental no desenvolvimento e no 
aperfeiçoamento da democracia 
socialista e no encorajamento do 
povo para a participação na gesão 
da vida pública. 


Todo o desenvolvimento, com 
a especialização e a divisão sem- 
pre crescente do trabalho social, 
os laços económicos com expan- 
são e O rápido progresso econó- 
mico e social, implica uma expan- 
são das funções administrativas, 
tornando-se impossível abarcá-las 
todas com um único tipo de 
controlo. 


A rica experiência da URSS 
tem vindo a servir de modelo e 
fonte de inspiração, não só cs 
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púses socialistas mas também 

para as organizações de vanguarda 

da classe operária nos países capi- 

talistas, na busca de formas de 

controlo operário e popular. Em 

1905. nas vésperas da primeira 
/ revolução russa, Lenine lançot 
pela primeira vez a ideia do con 
trolo operário na indústria, Desde 
essa data até aos nosos dias nau 
! param de surgir formas de con- 
E trolo, mais ou menos diferentes 
adaptadas as Caracteristicas his 
tóricas, económicas e sociais: 
e dentro de cada paí 


TANEFAS DAS ORGANIZAÇÕES 
TESE DO PATO 


As tarefas fundamentais das organizações do 


base s 


— Admitir novos membros do MPLA-Partido do Tra- 
“balho; 


As ideias de Lenine sobre O 
controlo total e sempre actuante 
das massas, foram desenvolvidas 
com a criação da Inspeccão One 
rária e Camponesa, cujas primei 
ras unidades aparecem" em 1919 


»- Estender o campo de acção da crítica e autocrítica, 
educando os membros do Partido e todos os traba- | 
lhadores no espírito da intransigência, na correcção 

das insuficiências, defeitos e erros, tomando medi- 

das decisivas contra todas as tentativas de fuga à 

crítica; 


O controlóô operário, como forma 
de participação popular no govei 
no, continua a funcionar paralela 
mente ao controlo do Estado. A 
experiência do controlo operári: 
foi aplicado ao sistema de inspec 
ção das instituições do Estado 
Na prática, estas inspecções que 
eram formadas sobretudo por ope 
rários, desempenhando temporaria 
mente estas tarefas, eram 
principais órgãos de controlo 
Estes inspectores tinham os mes 
mos: direitos do Estado, mas eram 
responsáveis perante o colectivo 
à que pertenciam 


— Lutar contra o burocratismo e o desperdício, contra 
as infracções à disciplina do Partido e do Estado e 
contra todas as tentativas de enganar os órgãos do 

Partido e do Estado; 


— Informar e prestar contas da sua actividade aos 
organismos superiores. 


As organizações de base do Partido nos locais de 
trabalho têm o dever de controlar politicamente a acti- 
cidade das direcções administrativas e económicas, 
sem nunca se imiscuirem nos assuntos puramente 
administrativos, nem se substituirem aos órgãos de 
gestão ou de administração. 


Foram abertas delegações da 
Inspecção Operária e Camponesa 
(10C) em províncias, distritos « 
cidades. As empresas, institu 
ções, unidades do exército e al 
deias criaram grupos de assistên 
cia à IOC, os sindicatos criaram 
comissões de assistência 


ide 


j Qualquer trabalhador podia s : ps ; FERE 
Y elcito para a IOC: as eleiçõe: As organizações de base do Partido nos Minis- 
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pd a o ft térios e outros estabelecimentos centrais não têm o di- 


reito de controlar a actividade das direcções adminis- 
traúvas, mas são chamadas a participar activamente 
no aperfeiçoamento continuo do trabalho dos serviços, 
para que a população seja servida correctamente; a 
cultivar entre os funcionários o sentido da sua alta res- 
ponsabilidade perante o Povo; a defender a disciplina 
do Estado; a lutar contra o burocratismo; a contribuir 
para a selecção e educação correcta de quadros; à 
informar oportunamente os dirigentes dos serviços e 
órgãos do Partido sobre os defeitos no trabalho dos 
serviços e de certos trabalhadores, das infracções [o À 

“disciplina do Partido e do Estado. 

| ESTATUTO DO MPLA-PARTIDO DU TRABALHO 
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SOBRE À NECESSIDADE 


DE PRIORIZAR O CAMPO 


A mensagem de Ano Novo 
do Camarada Presidente José 
Eduardo dos Santos, aponta 
como uma das prioridades a 
ter em conta em 1981, o «Ano 
da Disciplina e do Controlo», 
o apoio-às áreas rurais, aos 
«camponeses associados ou 
não para estimular a produ- 
ção, garantir o escoamento 
dos produtos, melhorar as 
condições de vida no campo 


e estabelecer de facto, uma 


sólida aliança operário-cam- 
ponesa» Conforme 
sublinhou o nosso Dirigente 
máximo, o Relatório do 
Comité Central ao 1 Con- 
gresso Extraordinário cons- 
torta não se ter até aqui feito 
«o esforço suficiente e neces- 
sário para levar às áreas 
rurais o apoio indispensável 
ao incremento da produção 
agrícola e pecuária». Esse 
apoio indispensável ao 
campo diz respeito não só às 
condições técnicas da produ- 
ção (sementes, ferramentas, 
adubos, etc.), mas também 
às condições para a progres- 
siva melhoria da vida das 
populações que aí vive e tra- 
balha, por forma a constituir 
o necessário estímulo ao de- 
senvolvimento da sua activi- 
dade produtiva. 


TEMOS QUE 


RESOLVER O PROBLBEMA DA FOME 


TRABALHANDO MAIS NO CAMPO, TRANSFORMANDO 
CADA VEZ MAIS OS NOSSOS PRODUTOS AGRÍCOLAS 
E PECUÁRIOS. O PROBLEMA DA FOME NÃO PODE 
SER RESOLVIDO SÓ COM OS PRODUTOS IMPORTA- 
DOS. O PAÍS NÃO PODE VIVER SÓ DAS VENDAS DO 
PETRÓLEO E DOS DIAMANTES. QUE TODOS OS 
CAMARADAS E COMPATRIOTAS COMPREENDAM 
QUE DESENVOLVER A AGRICULTURA, APROVEITAR 
MELHOR OS NOSSOS RIOS E TERRAS ARÁVEIS PARA 
A PRODUÇÃO AGRÍCOLA E PARA A CRIAÇÃO DE 
GADO, É UM. ASPECTO FUNDAMENTAL DA NOSSA 


LUTA PELA 


INDEPENDÊNCIA ECONÓMICA. 


(C.32 Presidente José Eduardo dos Santos) 


Sendo no campo onde vive 
a maioria do Povo Angolano,= 
a grande massa camponesa 
que foi a mais humilhada e 
explorada pelo colonialismo 
capitalista português, e sen- 
do a agricultura a fonte prin- 
cipal dos produtos para o 
consumo alimentar da popu- 
lação, um fornecedor de ma- 
térias primas para a nossa 
indústria transformadora e 
de produtos de exportação, 
não poderia o Partido deixar 
de atribuir ao desenvolvi- 
mento do campo uma prio- 
ridade especial. É assim que 
o I Congresso reafirmou ser 
a agricultura a base do nosso 
desenvolvimento económico 
e social e que o desenvolvi- 
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mento do campo e da agri- 
cultura é uma causa de todo 
o Povo, do Partido, de todos 
os Ministérios e órgãos do 
poder. Quer dizer que não 
compete apenas a um ou a 
outro orgonismo atender a 
essa priorização do apoio ao 
campo, mas que todos os 
organismos, cada um na sua 
faixa de atribuição, deve 


contribuir para esse objectivo 


Na mensagem do Ano 
Novo, o Camarada Presiden- 
te José Eduardo dos Santos 
aponta claramente: «No ano 
que se inicia agora devemos 
eltrborar os projectos, planos, 
programas e estabelecer a 


ordem de prioridade-do tra- 
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Multiplicar esforços para q 


ue o sector agrário forneça matérias-primas 


necessárias para à indústria 


balho a desenvolver junto 
dos camponeses...» O méto- 
do de acção será pois o do 
trabalho organizado e o da 
actuação dentro de priorida- 
des correctamente estabele- 
cidas.. Trabalho organizado 
quer dizer coordenar os pro- 
gramas e projectos de cada 
sector e organismo, coorde- 
nar a sua materialização, 
segundo as orientações do 
Partido e sob os princípios da 
direcção centralizada e pla- 
nificada. Por exemplo, o 
"apoio para o aumento da 
produção mercantil dos cam- 
poneses em determinada 
área não terá grande resulta- 
do se não lhes fôr garantida 
«a compra dos seus exceden- 
tes. de produção na altura 
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oportuna, se não fôr propor- 
cionado aos camponeses a 
possibilidade de adquirirem, 
com o dinheiro da venda dos 
seus produtos, bens de con- 
sumo e bens duradouro, se o 
plano de abertura ou repa- 
ração de estradas da região 
priorizar outras áreas dei- 
xando essa área com dificul- 
dades de aceso. 


A prioridade das acções é 
uma necessidade de trabalho 
de cada organismo porque 
não existem meios suficien- 
tes para executar ao mesmo 
tempo todas as tarefas. É pois 


necessário vêr-se quais são.- 


as acções mais urgentes para 
melhorar as condições de 
vida da população e para o 


s 


avanço do processo produ- 
tivo, quais destas acções têm 


“de facto um impacto mais 


amplo na solução desses pro- 
blemas, para concentrar aí os 
quadros e meios existentes. 


Para o apoio aos campone- 
ses o I Congresso Extraordi- 
nário definiu as principias 
tarefas que devem orientar 
os programas e a acção dos 
diferentes sectores com vista 
a estimular a produção, ga- 
rantir o escoamento dos pro- 
dutos e melhorar as condi- 
ções de vida no campo. De 


“entre essas tarefas destaca- 


-se a criação de um sistema 
estatal eficaz de compra dos 
produtos agro-pecuários, li- 
gado ao abastecimento efi- 
ciente e justo que lhes sirva 
de estímulo material. 


Aproximando-se a época 
das colheitas e com ela a 
época mais importante da 
compra dos produtos agro- 
-pecuários, não parece me- 
recer dúvidas que uma das 
prioridades mais importantes 
para o apoio ao campo será 
a do estabelecimento desse 
novo sistema de comerciali- 
zação, definindo as regiões 
a abranger neste primeiro 
ano, os critérios a respeitar, 
e a criação antecipada das 
condições organizativas, ma- 
teriais e técnicas para a sua 
aplicação em tempo opor- 
tuno. 


Garantir o escoamento dos 
produtos, melhorar as con- 
dições de vida no campo e 
estabelecer, de facto, por 
esta via uma sólida aliança 
operário - camponesa, con- 
forme orientou o Camarada 
Presidente José Eduardo dos 
Santos, constitue uma prio- 
dade para estimular a pro- 
dução agrícola, para come- 
çar a reduzir-se a dependên- 


cia da importação de bens: 


alimentares e matérias pri- 
mas, «aspecto fundamental 
da nossa luta pela indepen- 
dência económica». 


gadae 


Realizou-se em Luanda, de 30 de Janeiro 
a 3 de Fevereiro, a Il sessão da Comissão 
Internacional de Inquérito aos Crimes do 
Regime Racista e de Apartheid na África 
Austral. 


Esta Comissão foi criada em 1976 por 
iniciativa de uma Conferência da OSPAA, 
depois dos acontecimentos de Soweto, na 
África do Sul e agrupa no seu seio mais de 
50 individualidades, especialmente juristas, 
advogados e professores de direito, de todo 
o mundo e em especial da Europa Ocidental. 


O seu objectivo é a constatação e 
análise, à luz do direito internacional, bem 
como a denúncia à opinião pública dos vários 
países, dos actos criminosos praticados 


pelos racistas sul-africanos. Por isso o tema 
desta Ilº sessão foi «A escalada das agres- 
sões e outros crimes do regime sul-africano 
contra os Países da Linha da Frente e contra 
os povos em luta pela sua libertação nacione! 
na Namíbia e na África do Sul». 


É NOSSO DESEJO QUE TODA GO 
SE LEVANTE, CADA VEZ COM 
OS CRIMES COMETIDOS |P 


DA ÁFRICA DO SULIC 
AFRICANOS, CONTRA! / 


PAÍSES DA ÁFRIC 


PAZ, PELA JUS 
BILIDADE E ENTE 


Assim, a Comissão teve oportunidade 
de apurar exaustivamente os Relatórios 
apresentados pela R.P.A. e pelos povos ga- 
mibiano, através da Swapo, e sul-africano, 
através do ANC, bem como os depoimentos 
de várias testemunhas, vítimas dos crimes 
e agentes utilizados pelos racistas sul- 
africanos. 


No seu relatório Angola sublinhou as 
sistemáticas violações e agressões sul-afri- 
canas contra o nosso País que visam atingir 
essencialmente objectivos económicos, e os 
crimes praticados quase diariamente contra 
o povo angotano, o massacre das populações 
civis, a destruição das fábricas, escolas, 
lavras, gado, etc.. De acordo com o nosso 


“relatório, as destruições provocadas pelos 


racistas sul-africanos contra o nosso País 
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OMUNIDADE INTERNACIONAL 


MAIOR FORÇA, CONTRA 


PELO REGIME RACISTA 
CONTRA OS POVOS 


A AGRESSÃO DOS 
AUSTRAL, PELA 
A, PELA ESTA- 
ENDIMENTO 


no período de Junho de 1979 a Dezembro de 
1980 perfaz o valor de quase 4 milhões de 
Kwanzas e o número de mortos no mesmo 
período é superior a 500. . 


Juntando estes prejuízos aos anterior- g 


mente provocados pela África do Sul contra 
a R.P.A. conclui-se que atingem já o valor de 
7,300 biliões de dólares. 


Além deste relatório e dos depoimentos 
de cinco testémunhas — entre os quais um 
angolano que durante cerca de 4 anos foi 
oficial do exército sul-africano e que partici- 
pou em muitas das agressões e massacres 
contra o nosso Povo — proporcionou-se aos 
participantes na sessão visitas às províncias 


do. Lubango e do Kunene e a um campo de. 


Tluglados da SWAPO para que nos próprios 


locais pudessem constatar os resultados dos 
crimes sul-africanos. 


A SWAPO e o ANC, bem como as suas 
testemunhas salientaram especialmente as 
torturas cometidas pelo regime racista con- 
tra os combatentes da liberdade na Namíbia 
e na África do Sul. 


Na posse de todos estes factos que a 
Comissão teve oportunidade de constatar 
aliados aos depoimentos de várias organi- 
zações não Governamentais que em Luanda. 
tiveram oportunidade de denunciar a coni- 
vência dos Governos de vários países 
ocidentais com a África do Sul, a Comissão 
tirou várias conclusões que serão entregues 
à Organização das Nações Unidas e aos 
Governos de vários países e que serão 
amplamente divulgadas através dos órgãos 
de informação. 


Entre as conclusões apresentadas sa- 
lienta;se: 
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1 — Que a África do Sul viola sistema- 
ticamente a soberania da R.P.A. e da sua inte- 
gridade territorial, o que constitui uma guer- 
ra não declarada, bem como a tentativa de 
utilização da UNITA e de outras forças mer- 
cenárias para desestabilizar o nosso País. 


Que a África do Sul não pode justificar 

' as suas agressões com o direito de perse- 

guição aos patriotas da SWAPO e do ANC 

porque esse direito não existe no direito 
internacional. 


Que além disso, os actos de resistên- 
cia contra a África do Sul por parte dos Mo- 
vimentos de Libertação nacional reconheci- 
“dos como legítimos à face da Lei, não podem 
ser legalmente identificados como «ter- 
roristas ». 

2 — Que a ocupação da Namíbia pela 
África do Sul é uma violação do princípio 
fundamental do direito dos povos à auto- 
-determinação e é um crime de agressão 
contra o povo Namibiano, e que o único 
autêntico e internacionalmente reconhecido 
representante do povo Namibiano é a 
SWAPO. 


7 3— Que o regime de apartheid na 
África do Sul é um crime contra a humani- 
dade e que o povo sul-africano tem o direito 
de pegar em armas para lutar pela sua liber- 
tação. 

4 — Que as sistemáticas violações do 
direito internacional pelo regime da África 
-do Sul só são possíveis devido à cumplici- 
dade de alguns países — nomeadamente a 
Ingiaterra e França, Israel, China e alguns 
países Latino Americanos e das Caraíbas — 
-Qque, juntamente com as empresas multi- 
"=nacionais, fornecem à África do Sul os 
meios para continuar a sua política de 
apartheid e opressão. 
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Masa das zonas de agressões Sul Africanas contra 
| a República Popular de Angola 


Estas foram, em síntese, algumas das 
principais conclusões obtidas pela Comis- 
são Internacional de Inquérito e que demons- | 
tram que, face à Lei internacional, o regime 
racista e de apartheid sul-africano é ilegal 
e como tal, deveria ser fortemente conde- 
nado por todos os países do mundo, o que 
só não acontece porque o capitalismo inter- 
nacional utiliza a África do Sul como um 
baluarte para o seu desenvolvimento. 


Estas conclusões serão amplamente 
difundidas perante a opinião pública inter- 
nacional e especialmente naqueles . países 
que, directa ou indirectamente, apoiam a 
África do Sul, sob o lema «Unamos as nossas 
Forças para liguidarmos o Apartheid e os 
seus crimes!». 
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Lamentavelmente, a soluçã à Que é a ME di 


dência real tem sido esciiinotes 
impossibilidade de acção dos org 

o sofrimento nas prisões ou no exí 
vizinhos, para provocar uma acção 
donar a sua atitude actual. Aos pa 
“de libertação nacional e o desgas 
bens materiais preciosos. É a puff 


— forçoso sair do círculo da violência 
“produzidas pelas energias populares. 


És 
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Camarada Presidente A. Neto 
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cadas. Para além dessas notas, vamos igualmente pôr 
em circulação novas notas de quinhentos kwanzas e 
de mil kwanzas, sem retirar as velhas. As explicações 
mais detalhadas sobre este processo, serão dadas 
oportunamente pelo camarada Ministro das Finanças. 


Repito camaradas, temos de continuar vigilantes 
para impedir o avanço dos nossos inimigos internos e 
externos. 


GARANTIR A DEFESA DA NOSSA 
INTEGRIDADE TERRITORIAL 


O regime racista da África do Sul sente-se agora 
mais apoiado pelas potências ocidentais e, sobretudo, 
pelos Estados Unidos da América. Planeiam aumentar 
os actos de agressão armada contra Angola e Moçam- 
bique, para impedir a consolidação das nossas revo- 
luções populares, utilizando o exército racista da 
África do Sul, mercenários de várias nacionalidades 
8 bandos armados de angolanos e moçambicanos trai- 
dores, que eles treinam e organizam no território 
Ilegalmente ocupado da Namíbia e na própria África 
do Sul. 


Temos que estar mobilizados para garantir a 
defesa da nossa integridade territorial, para garantir 
a defesa das nossas conquistas revolucionárias dura- 
mente alcançadas pelo nosso Povo, com o sangue dos 


por causa dos ataques armados do regime de Pretória 
Em Angola, os racistas sul-africanos e os seus lagalos 
não passarão. É temos a certeza que na Namíbia eles 
também não passarão. Por isso mesmo, nós continua- 
remos a apoiar todas as formas de luta do Povo naml- 
biano, conduzido pela SWAPO, incluindo a luta armada | 
que assume uma importância fundamental. 


O regime racista de Pretória pretende fazer crer 
que a solução do problema namibiano depende da 
auscultação da opinião dos chamados partidos internos. 
Mas nós pensamos que se deve dar ao Povo da Namíbia 
a possibilidade de se exprimir livre e democratica- 
mente, através do voto, sem qualquer espécie de -. 
discriminação ou de intimidação, para que esse povo 
namibiano escolha os seus dirigentes, o regime político 
que mais lhe convém. Este é, para nós, o verdadeiro 
sentido da democracia. 


Os ditos partidos democráticos, ao fugirem a 
esta realidade, demonstraram claramente, em Genebra, 
que são anti-democráticos e apenas lacaios do regime 
racista da África do Sul. Foram utilizados pelo regime | 
sul-africano para bloguearem as negociações e retar- 
dar à aplicação do Plano das Nações Unidas para a | 
Independência da Namíbia, tentando, evidentemente, | 
procurar soluções unilaterais para a Independência 
da Namíbia. Re 


Os países da Linha da Frente, e Angola, particular. 
mente, apoiou o Plano das Nações Unidas para à | 


seus melhores filhos. Temos que estar vigilantes, pois 
estes actos de agressão mostram o desespero do 
hediondo regime racista da África do Sul e a sua! 
incapacidade de fazer face à luta heróica, cada vez 
mais crescente, que travam os patriotas da Namíbia 
e da própria África do Sul, conduzidas pela SWAPO 


Independência da Namíbia, concebido pelas cinco - 
potências ocidentais. Esse Plano também teve o apoio 
da comunidade internacional, e nós estranhamos que | 
essas potências ocidentais que conceberam o Plano | 
e que se dizem activos no sentido da sua materia. | 
lização, não tenham conseguido exercer a sua influên- 


e pelo ANC. 


APOIO MULTIFORME A SWAPO 


Nós reafirmamos o nosso apoio multiforme a 
estes combatentes da libertação e condenamos, com 
veemência, os actos de pirataria e de agressão contra 
o Povo irmão de Moçambique e manifestamos ao 
Partido-FRELIMO e ao Povo Moçambicano, a nossa 
firme solidariedade militante. Nós continuamos unidos 
na mesma trincheira de luta. Não nos intimidaremos 
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cla sobre o regime racista da África do Sul, com o 
qual mantêm relações económicas e financeiras pri- | 
vilegiadas, para que de facto esse plano fosse mate- 
rializado. Estamos mais uma vez diante de uma prova 
de cinismo e de hipocrisia que caracteriza a diplomacia | 
dos países ocidentais. Hr 


Não obstante, nós continuaremos a considerar a 
arena diplomática como também um lugar de luta e, | 


por isso mesmo, continuaremos a apoiar os esforços. 1 


da SWAPO, os esforços do Secretário Geral das Nações 


Unidas, e dos outros Países da Linha da Frente, para 
que se prossiga as consultas, na via do diálogo, a fim 
de se encontrar uma solução negociada para a inde- 
pendência do Povo Namibiano. 


Por outro lado, nós continuaremos igualmente a 
apoiar todos os esforços que se realizam no plano 
internacional, para mobilizar a opinião pública dos 
países socialistas, dos países capitalistas, de todos os 
continentes, a fim de isolarmos cada vez mais o regime 
racista da África do Sul. E, neste quadro, nós saudamos 
os resultados da reunião da Comissão Internacional de 
Inquérito sobre os Crimes do regime racista da África 
do Sul na África Austral, e estamos certos que estes 
resultados obtidos, aqui na cidade de Luanda, terão 
um grande impacto na opinião pública internacional, 
para que cada vez mais vozes das camadas juvenis, 
das massas trabalhadoras, enfim, de todos os povos 
amantes da Paz e Liberdade se levantem contra 
as forças da opressão, contra o genocídio, contra o 
regime anacrónico e sanguinário da África do Sul. 


Eu quero terminar, camaradas, a minha interven- 
ção, desejando a todos os combatentes das Forças 
Armadas Populares de Libertação Nacional, e espe- 
cialmente, aos combatentes integrados na Organização 
de Defesa Popular, os melhores votos de coragem, 
de determinação e de abnegação para que continua- 
remos a lutar decididamente como um só homem, 
todos unidos, para defendermos as nossas fronteiras, 
para defendermos o nosso espaço aéreo, para defen- 
dermos o nosso Povo, o Povo Angolano de Cabinda ao 
Cunene. 


Nós somos Um Povo e Uma só Nação. 


Os inimigos atacam-nos e eles unem-se, os lacaios - 
do imperialismo, os bandidos ou as organizações 
fantoches, têm o apoio massivo do regime da África 
do Sul e das potências ocidentais. Os países raeccioná- 
rios unem-se contra as forças progressistas, contra as 
forças revolucionárias, em todo o mundo, especialmente 
na África Austral. As forças da reacção estão unidas 
para atacar a Revolução e, hoje, mais do que nunca, 
impõe-se de forma imperiosa esta necessidade, a da 
Unidade de todas as forças combatentes, de todas 
as forças que lutam para que em Angola se instale 
um regime de Democracia Popular a caminho do 
Socialismo, e que traga o benefício, sobretudo, para 
aquelas camadas que foram durante o período colonial 
exploradas, oprimidas. 


Hoje, mais do que nunca, se sente esta imperiosa 
necessidade de consolidarmos a nossa Unidade Nacio- 
nal em torno dos objectivos sagrados definidos pelo 
nosso programa do Partido e das orientações que nos 
legou o nosso Saudoso Camarada Presidente Dr. Antó- 
nio Agostinho Neto. 


Viva a Unidade Nacional ! 

Viva a Unidade Nacional ! 

Viva o Povo Angolano ! 

De Cabinda ao Cunene Um só Povo! 
Uma só Nação ! 

Vigilância, Vigilância, Vigilância ! 

À Luta Continua ! 

Pelo Poder Popular ! 

À Vitória é Certa ! 


DULHTIL DO UUILICANTO ese PÁGINA Eu 
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9. Um Secretário para o Departamento de 
Quadros. | 


c) — Que um membro do Comité Central funcione 
em tempo integral na Comissão Central do Controlo; 


d) — Procedeu-se igualmente a análise do fun- 
cionamento do Bureau Político, do Secretariado e dos 
Órgãos do Governo durante o ano de 1980, concluindo- 
-se que a despeito se registarem alguns progressos se 


* 1 — Departamento de Organização 

2 — Departamento de Apoio às Organizações de 
Massas e Sociais 

3 — Departamento de Educação Política e 
ideológica 

4 — Departamento de Informação e Propaganda 

5 — Departamento de Educação Cultura e Des- 
portos 

6 — Departamento para o Sector Social 

7 — Departamento Agro-Industrial 
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torna necessário melhorar os dispositivos de funcio- 
namento e controlo destes Órgãos superiores do 
Partido e do Estado. 


Na sequência da reestruturação do Secretariado, 
o Comité Central nomeou uma Comissão para reformu- 
lar o Regulamento do Comité Central. 


Luanda, 2 de Fevereiro de 1981 — «ANO DA DISCI- 
PLINA E DO CONTROLO». 


O COMITE CENTRAL DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO. 


8 — Departamento para Energia e Comunicações 
9 — Departamento de Política Económica e Social 
10 — Departamento de Órgãos Estatais 
11 — Departamento de Órgãos Judiciais 
12 — Departamento de Relações Exteriores 
13 — Departamento de Trabalho Político e Partl- 
dário nos Organismos de Defesa e Segurança 
e Antigos Combatentes 
14 — Departamento de Quadros 
15 — Departamento de Administração e Finanças. 
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para ser materializada dentro de 
pouco iempo. 


Todas estas conclusões, parti- 
ram do aspecto básico fundamen- 
tal que é « Massificação Oultura! 
e dqui, os participantes ao En- 
contro tomaram como orientação 
o seguinte lema : 


«Quem trabalha na Cultura, 
tem de ser um Activista Cultu- 
ral». 


O trobalho cultural não pode 
ser um trabalho de alguns, mas 
sim um trabalho de todos, em 
que existem os participantes, os 
dinamizadores e os críticos assis- 
ientes. 


Aqui as massas populares de- 
sempenham o papel determinan- 
te, porque são elas as portadorns 
de toda a riqueza cultural, e 
orientadas pelas organizações de 
massas (UNTA, OMA, OPA) e 
pela JHPLA-Juventude do Par- 
tido materializam as orientações 
dos Órgãos Superiores do Partido 
e do Estado. 


Nas fábricas, escolas, bairrôo, 
kimbos e sangalas, as massas po- 
puiares vão participar organiza- 
das nos organismos populares de 
Cultura. 


A recreação também mereceu 
a upreciação dos participantes ao 
encontro, o aqui, destacou-se «a 
necessidade de se reabrirem, os 
Dancinys, night-clubs e similares 
e transjormá-los em locais de 
animação cultural. 


O Cinema, que é a actividade 
recreativa que ao lado do despor- 
to tem um grande público, tam- 
bém foi analizado e decidiu-se 
que já existem condições de se 
passar do cinema artesanal à in- 
dústria de cinema. 


O Cinema Angolano tem já a 
divulgação necessária no circuito 
nacional bem como os seus qu- 
tores e realizadores. 


Neste 1.º ano do Quinguénio 
us atenções serão viradas para 
v Cinema documentário. que res- 
sulte factos sócio-politico-cultu- 
ral de grande interesse Nacional. 


4 partir de 1982 0 cinema An- 
yolano de Animação lançará en- 
tão as suas primeiras bases. 


A questão da Lateratura foi 
tratada em conta por um lado, 
a necessidade dos nossos escri- 
tores, não se arreigarem dema- 
siado ao passado e escreverem 
mais sobre o presente. No entan. 
to, a recolha da tradição oral, de 
testemunhos orais de camaradas 
e compatriotas já velhos e até 
de novos, foi considerada impor- 
tante uma vez que «cada velho 
que morre é uma biblioteca que 
se apaga». 


Falou-se também da urgência 
que há de se definir que obras 
publicar e como publicar; isto 
porque nem todas as obras pela 
sua qualidade literária e artística 
merecem ser publicadas de igual 
modo. 

+ 

Á crítica literária começa-se q 
fazer sentir para que aqueles que 
possuem menos qualidades literá- 
rias aprendam e melhorem os 
seus trabalhos e os que já pos- 
suam um certo nível o aperfei- 
çoem. 


O Patrimônio cultural, fonte 
de inspiração para todo o tra- 
balho cultural, para a História 
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do nosso Povo, mereceu a devi- 
da atenção dos participantes. 


Aqui, para além da conserva- 
ção dos monumentos e sítios, do 
consolidação dos museus existen- 
tes, decidiu-se classificar as casas 
onde viveu o Camarada Presiden- 
te Dr. António Agostinho Neto. 
Fundador da Neção Angolana, 
como sendo monumentos de 1.º 
grandeza e como tal serão recu- 
peradas e classificadas. 


No entanto todo este trabalho 
não poderia ter bases científicas 


se não partisse de uma investi-' 


gação sobre a História e a Cul- 
tura Angolana. 


Além disso, também viu que 
toda esta diversificação do tra- 
balho cultural, não poderá ser le- 
vado a cabo em todo o País, de 
igual modo, «o mesmo tempo e 
ao mesmo nível. 


Assim, cada Província dará ao 
todo que é o País, e contribuirá 
para a Cultura Nacional com 
aquilo que tem de mais rico. 


Só assim poderemos, gradual- 
mente levar avante o amplo tra- 
balho que há a realizar neste do- 
múínio. 
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realizavam-se de forma a abranger 
gradualmente todos os emprega- 
dos de uma dada empresa no tra- 
balho de inspecção. Os grupos de 
assistência à IOC superintendiam 
no trabalho, da administração, 
verificavam a legalidade e a opor- 
tunidade da sua actividade, con- 
trolavam a protecção de materiais 
e produtos valiososos e aceitavam 
reclamações. Eram eleitos em 
reuniões gerais de trabalhadores, 
a quem apresentavam relatórios, 
pelo menos uma vez por mês. 


No entanto, quer as funções 
quer a sua forma de enquadra- 
mento não permaneceu estática ao 
longo da história da URSS. Foram 
evoluindo e adaptando-se às trans- 
formações da sociedade soviética. 


Actualmente, há um Comité de 
Controlo Popular da URSS. Os 
comités de controlo popular, aos 
diversos níveis ou sectores, as- 
semelham-se, de muitas maneiras, 
aos órgãos do Estado, sobretudo 
no seu modo de formação. Os 
comités são criados pelo Conselho 
de Ministros da URSS, pelos Con- 
selhos dos Ministros das Repú- 
blicas ou pelos Sovietes locais 
de Deputados dos Trabalhadores. 
Os comités são dotados de auto- 
ridade e poder para desempenhar 
as suas funções de controlo, ten- 
do, nomeadamente, o direito de 
chamar os transgressores à res: 
ponsabilidade, repreendê - los, re- 
tirá-los dos seus postos, instaurar 
processos, anular ordens e actos 
ilegais, ordenar a eliminação de 
deficiências e violação, etc. As 
decisões do comités têm força 
juridica e têm de ser obedecidas 
por todos os organismos e pes- 
soas a que digam respeito. São 
financiados pelo orçamento do 
Estado e utilizam pessoal a tempo 
inteiro. 


No entanto, o sistema de con- 
trolo popular inclui secções e 
grupos de controlo, cujos mem- 
bros prestam serviço gratuita- 
mente. 


Paralelamente, são considerá- 
veis as possibilidades de controlo 
por iniciativa dos cidadãos atra- 
vós da participação em organiza- 
ções, instituições e empresas que 
são administativamente indepen- 
dentes dos órgãos de controlo, 
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como os-tribdhais de camaradas, ' 


os destacamentos voluntários de 
manutenção da ordem pública, 
conselhos de mulheres, comissões 
de pais de alunos, associações 
de escritores, jornalistas, compo- 
sitores, arquitectos, e artistas, 
conselhos de bibliotecas e clubes, 
sociedade de Preventores e racio- 
nalizadores, comissões de habita- 
ção, conselhos públicos (de saúde 
pública), etc., bem como pelos 
próprios cidadãos que têm o 
direito de se dirigir aos diferentes 


órgãos para reclamar ou acon- 
selhar. 
A nível do nosso País estão 


instituídas já diversas formas de 
controlo, tais como, por exemplo: 


a-— A nível do aparelho do 
Estado 


Sos órgãos de direcção da 
economia 


Ministério do Plano (inclu- 
sivé Direcção Nacional 
de Estatística) 


Ministério das Finanças e 
Banca (inclusivé a Ins- 
pecção de Finanças) 


Ministério do Trabalho, 


Ministério do Comércio 
Externo 


Secretaria de Estado da 
* Cooperação 
BOLEIIA DD MILIPANTR 


Sos órgãos de Defesa e 
Segurança (nomeadamen- 
te as Polícias) 


*os restantes organismos 
do aparelho do Estado 
(Ministérios e Secretarias 
de Estado) sobre domí 
nios da actividade que 
dirigem, sendo de salien- 
tar na generalidade os 
Ministérios produtivos so- 


bre a venda da produção | 


industrial à porta da 
fábrica e o Ministério do 
Comércio Interno, das 
Pescas, etc. sobre a dis- 
tribuição e comerciali- 
zação; 


b—A Procuradoria da Repú- 
blica e suas dependências; 


c— A UNTA e respectivos Sin- 
dicatos, sobre questões 
relativas a força de traba- 
lho (salários, disciplina, 
segurança social, etc.) bem 
como as suas estruturas ou 
estruturas que coordenam 
a nível dos centros de 
trabalho; 


d— Órgãos do Poder Popular, 
bem como, o Partido, 
nomeadamente através dos 
seus Departamentos espe- 
cializados até às suas orga- 
nizações de base. 


Contudo, nomeadamente, quer 
pela: 
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-— criação recente de alguns 
destes organismos, muitos 
dos quais ainda a dar os seus 
primeiros passos ou mesmo 
em criação; 


— falta de disciplina na apli- 
cação das orientações 
superiores; 


— não exigência de prestação 
de contas; 


— lentidão na actuação dos me- 
canismos de sancionamento; 


— incapacidade relativa ou total 
por falta de meios humanos 
ou materiais. 


"Os mecanismos de controlo 
tâm-se manifestado com muitas 
insuficiências ainda. 


Na mensagem de Ano Novo, O 
Camarada Presidente José Eduardo 
dos Santos salientou: 


«.., Temos no nosso País as 
condições objectivas e subjectivas 
para a construção do Socialismo. 
Existe o Partido de Vanguarda 


Marxista-Leninista que é o MPLA- 


“Partido do Trabalho; o Partido está 
no poder e dirige o Estado Demo- 
crático e Popular, as Forças Arma- 
das defendem as conquistas da 
Revolução e o Povo sob a orienta- 
ção do Partido, caminha segura- 
mente para a solução dos seus 
problemas. As massas populares 
apoiam as orientações do Partido 
que coincidem com as suas aspira- 


ções mais profundas. Temos 


imensos recursos naturais. 


No entanto, o nosso trabalho 
para a contrução da Democracia 
Popular e do Socialismo tem en- 
contrado entrave e dificuldades 
porque não temos prestado a devi- 
da atenção à eliminação de alguns 
factores de natureza subjectiva. 
São os factores- subjectivos tais 
como o liberalismo generalizado, 
a desorganização, a indisciplina, 
o amiguismo, o proteccionismo, a 
corrupção, a falta de controlo que 
os inimigos do Povo têm aprovei- 


tado e utilizado habilmente, para 
reduzir progressivamente o impeto 
da Revolução. 


O liberalismo, a intriga e a 
calúnia da pequena-burguesia tem 
servido tanto para confundir o 
Povo e enfraquecer o Partido, 
como tribalismo, o regionalismo e 
o racismo dos oportunistas. 


Os liberalistas e intriguistas 
assim como os tribalistas e os 
racistas, actuam nos nossos ser- 
viços e empresas e no seio do 
Povo como aliados conscientes ou 
inconscientes dos nossos inimi- 


"«... NÓS TEMOS ESSE GRANDE PROBLEMA ECONÓMICO. TEMOS EssE 
GRANDE PROBLEMA DO SUBEQUIPAMENTO, O PROBLEMA DO NOSSO SUBDE- 
SENVOLVIMENTO, O PROBLEMA DA NOSSA CARÊNCIA ENORME DE À 
DROS. POR VEZES, FICAMOS COMPLEXADOS COM TODOS ESSES «SUBS». HA 
TANTOS «SUBS» QUE PARECEM A NÓS QUE JA NÃO PODEMOS SUPERAR OS 
«SUBS». MAS NÃO É BEM ASSIM. TEMOS, DE FACTO, QUE FORMAR QUA 
DROS. NO PLANO POLÍTICO, SIM. NO PLANO ECONÓMICO, SIM. NO PLANO 


TÉCNICO, NO PLANO CIENTÍFICO. NÃO DESESPEREMOS POR CAUSA DISSO. 
VAMOS FORMANDO QUADROS. E ELES VÃO TER, CERTAMENTE, DURANTE 
OS ANOS QUE VEM, A CAPACIDADE NECESSÁRIA PARA PODER GOVERNAR 
E PARA PODER ADMINISTRAR AS EMPRESAS QUE EXISTEM NO NOSSO PAIS. 
NÃO NOS AFUNDEMOS NA COMPLEXIDADE DOS PROBLEMAS. VAMOS TO- 


MAR UM A UM, E VAMOS RESOLVER CADA UM». 


am 


CDA. PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 


DDUBPI DO MALITANTIS 
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gos, agem com A ebusclência ou 
sem ela contra o Povo, contra os 
objectivos da Revolução. Pos isso, 
é necessário e urgente desenca- 
dear uma acção vigorosa para des- 

* mascarar e neutralizar os libera- 
listas, intriguistas, tribalistas e 
racistas. : 


Por causa do liberalismo há de- 
sorganização; não há controlo da 
produção nem da distribuição; não 
há controlo de preços e do patri- 
mónio Nacional; aumentou a cor- 
rupção;o comércio ilegal e a espe- 
culação; aumentou o absentismo 
e diminuiu a produção e a produti- 
vidade nalguns sectores. 


Com a utilização demagógica e 
oportunista do tribalismo e do 
racismo pretende-se minar a coe- 
são e a unidade interna do Partido. 
Pretende-se também impedir, por 
interesses pessoais ou obscuros, 
a participação plena de quadros 
técnicos e honestos, capazes de 
colocar o seu saber ao serviço 
do Povo e da Revolução. 


O liberalismo e a utilização 
oportunista das diferenças tribais 


- 


e raciais prejudicam a marcha da 
Revolução. 


Temos de combater energica- 
mente o liberalismo. Todos os 
trabalhadores, todos os verda- 
deiros patriotas devem sentir-se 
mobilizados para esse combate. 
Temos de organizar a força neces- 
sária para impôr disciplina e os 
mecanismos adequados para xer- 
cer o controlo a todos os níveis. 
É uma tarefa urgente e vital indica- 
da pelo Congresso Extraordinário 
que tem de ser levada à cabo em 
todo o País para afastar os assam- 
barcadores, os sabotadores, os 
corruptos, os negligentes e indis- 
ciplinados que se instalam na 
direcção de algumas empresas e 
serviços para fazer o jogo da con- 
tra-revolução. O ano de 1981 é o 
ano da DIISCIPLINA E DO CON- 
TROLO. Disciplina a observar com 
o mesmo rigor nas estruturas do 
Estado e do Partido, da cúpula à 
base. Controlo a realizar com a 
ajuda dos operários e das massas 
trabalhadoras, enquadradas nas 
principais Organizações de Mas- 
sas e nos órgãos do Poder Popular. 
Temos que adapter à nossa rea- 


lidade actual, o princípio do cer 1 
trolo operário da produção e du 

distribuição. Tarefa a estudar pelo 

Departamento competente do Par 

tido com as principais organiza 

ções de Massas e com a Juven- 

tude do Partido. 


À Revolução tem de se defende: 
liquidando a contra-revolução, des 
mascarando os operários que 
estão a trair a sua classe para 5º 
tornarem pequeno-burgueses, es- 
peculadores e comerciantes, pu- 
nindo severamente os que roubam 
obrigando os vadios-a trabalharem 
evacuando das Cidades para as 
áreas rurais, a força do trabalho 
desocupada. 


As forças da ordem interna e os 
organismos de administração da 
justiça serão chamados a desem. 
penhar Um papel fundamental para 
defender os interesses das mas 
sas trabalhadoras, para fazer res- 
peitar as leis do Estado c para 
garantir a defesa da integridade 
física e moral dos cidadãos e a 
ordem pública, dentro da legalida- 
de revolucionária e socialista ...» 


EDITORIAL 


| (Conclusão da pág. 3) 


das normas básicas do Direito Internacional, 
ingere-se nos assuntos dos estados vizinhos e viola 
os seus territórios; é o regime do apartheid quem 
viola a soberania e o território da República Popular 
de Angola, utilizando para tal o território ilegalmente 
ocupado da Namíbia, com o objectivo de travar a 
marcha do nosso país para o socialismo, destruir 
a base de apoio da SWAPO, manter a Namíbia sob 
o seu controlo e, em última análise, fazer da África 
Austral zona do imperialismo. 

O MPLA-Partido do Trabalho, consciente da 
situação existente na África Austral e do papel que 
nela joga a RPA, consciente de que «o regime 
sul-africano constitui hoje a mais séria ameaça para 
a paz e segurança dos estados situados no sul da 
África» (Relatório do ANC à Il sessão da Comissão 
Internacional de Inquérito sobre os crimes do 
apartheid na África Austral) e de que tal regime, 
como afirmou Paulette Pierson Mathy, Secretário- 
-geral da Comissão acima referida «é comparável, 
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pela sua natureza, ao regime nazi ds Alemanha 
fascista», prosseguirá, com firmeza, a sua política 
de considerar a DEFESA NACIONAL como a primeira 
tarefa da revolução e a luta dos outros povos como 
a nossa própria luta. Por conseguinte, a SOLIDARIE- 
DÁDE, à luz do internacionalismo proletário, em 
relação às lutas dos povos pela independência, 
democracia, paz e socialismo, em especial na 
Namíbia e na África do Sul, continuará uma cons- 
tante da nossa acção. 


Por ocasião da realização, em Luanda, da. 


|| sessão da Comissão Internacional de Inquérito 
sobre os crimes do apartheid na África Austral, O 
povo angolano, através do seu mais alto represen- 
tante, o Camarada Presidente José Eduardo dos 
Santos, manifestou o desejo de «que toda a comuni- 
dade internacional se levante, cada vez com maior 


força, contra os crimes cometidos pelo regime ra- 


cista da África do Sul contra os povos africanos, 
contra a agressão dos países da África Austral, pela 
paz, pela justiça, pela estabilidade e entendimento 
entre os povos». 
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"NOS FAREMOS 
DE ANGOLA 

PÁTRIA DOS 
TRABALHADORES 
E À REVOLUCAO 
CONTINUAR A 
A SUA MARCHA 
TRIUNFAL 
ÃO LADO DOS 
POVOS QUE SEGUEM 
O MESMO CAMINHO” 


AGOSTINHO NETO 


é je Cotia ge 
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«O jornal não é apenas um propagandista e um. 
agitador colectivo, mas também um organizador co- õo 
lectivo. : i FE a Ê 


Deste último ponto de vista, pode é ser di : 
rado aos andaimes que se levantam em torno de um ; 


edifício em construção, que lhe marcam os contor- 
nos, facilitam os contectos entre os construtores, 
Bjudam-nos a dividir entre si as tarefas e a apercebe- ] 
rem-se dos resultados globais obtidos pelo trabalho | 
“bem organizado», 


Lénine 


É DEVER DO MEMBRO DO PARTIDO 


O «BOLETIM DO MILITANTE» PARA 
QUE POSSA SER DE FACTO UM ÓRGÃO 
QUE CORRESPONDA AS NECESSIDADES 
DA NOSSA ORGANIZAÇÃO DE VANGUAR- 
DA, PRECISA DE SABER E RESPONDER 
AOS PROBLEMAS MAIS SENTIDOS PELOS 
NOSSOS MILITANTES E PELO POVO. 


CADA MILITANTE, DEVE SER UM 
CORRESPONDENTE DO JORNAL E MOS- 


TRAR-SE INCANSÁVEL NA RECOLHA E 


TRANSMISSÃO DAS OPINIÕES E SUJES- 
TÕES DO POVO SOBRE O JORNAL. 


POR OUTRO LADO, OS MILITANTES 


DO MPLA-PARTIDO DO TRABALHO DEVEM 
LSDICAR UMA PARTE MUITO IMPORTAN- 


ESCUTA: 


TE DO SEU TRABALHO Á LEITURA E DI- 
VULGAÇÃO DO JORNAL «BOLETIM DO 
MILITANTE». 


É DEVER DE TODO O MEMBRO DO 
PARTIDO, LER, ESTUDAR E DISCUTIR CO- 
LECTIVAMENTE O JORNAL NAS CÉLULAS 
DO PARTIDO NO SEU GRUPO DE ACÇÃO, 
ONDE AQUELAS AINDA NÃO FORAM 
CONSTITUÍDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A LER 
E CRITICAR O JORNAL. É PRECISO QUE 
CADA UM DE NÓS DÊ A SUA CONTRIBUI- 
ÇÃO MILITANTE E REVOLUCIONÁRIA, CO- 
LABORANDO NA REALIZAÇÃO DO «BOLE- 
TIM DO MILITANTE». 


«ANGOLA COMBATENTE» 


PORTA-VOZ 


Do MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
ARMA NA LUTA 
PELA CRIAÇÃO DE UM HOMEM NOVO 
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DOLBIMA DO MILITANTE 


E 4 DE EE DS AO O e, O ND RE E E 


CORREIO 


DO 


MILITANTE 


Do Kuve, Provincia do Cunene, escreveu- 
nos o camarada Oliveira Henriques Tavares 
(Kalle), integrante da Brigada Juvenil de Ensino 
Coniandante Dangereaux, destacada na Provín- 


cia acima citada. 


Na sua carta, depois das habituais sauda- 
ções, faz-nos as perguntas que passamos a 


responder: 


1.º Pergunta — O que 
se pretende com a cria- 
cao da Assembleia do 
Povo? 


— Camarada, desde a 
sua fundacão, o MPLA, 
hoje constituido em Par- 
tido Marxista-Leninista, 
sempre defendeu o prin- 
cipio de que as massas 
deviam exercer o real 
poder em todas as esfe- 
ras da vida do País. 


Proclamada a indepen- 
dência e constituindo-se 
o MPLA em Partido de 
vanguarda da classe 
operária, mais do que 
nunca, a situação exige 
que o princípio e a prá- 
tica que sempre foram 
seguidos, sejam postos, 
com maior aquidade e 
de uma forma mais con- 
sequente e rigorosa, em 
prática, não se criando, 
um «fosso», entre o Par- 
tido e o Governo, dum 
lado e as massas popu: 
tares doutro. 


A Assembleia do Povo 
é, pois, a mais elevada 
expressão do Poder e 
como tal é o órgão supre- 
mo do poder de Estado 
da República Popular de 
Angola, a quem cabe a 
tarefa de elaboração das 
leis e a orientação e con- 
trolo do - funcionamento 


ho 
CORREIO DO MILITANTE 


BOLENM DO MILITANTE. 
Cx.P 5205 LUANDA 


PUB PORRA 
ANGOLA 


i É DEVER DE TODO O MEMBRO ; 


DO PARTIDO, LER, ESTUDAR E 
DISCUTIR COLECTIVAMENTE O 
JORNAL NAS CÉLULAS DO PAR- 
TIDO OU NO SEU GRUPO DE 
ACÇÃO, ONDE AQUELAS AINDA 
NÃO FORAM CONSTITUÍDAS. 


NÃO NOS DEVEMOS LIMITAR A 
LER E CRITICAR O JORNAL. É 
PRECISO QUE CADA UM DE NÓS 
DÊ A SUA CONTRIBUIÇÃO MiLI- 
TANTE E REVOLUCIONARIA, CO- 
LABORANDO NA REALIZAÇÃO 


) DO «BOLETIM DO MILITANTE». | 


dos órgãos do Poder de 
Estado. 


Como podemos cons- 
tatar, a criação da Assem- 
bleia, órgão pelo qual os 
pperários, os campo- 
neses e os restantes tra- 
balhadores dedicados à 
causa revolucionária do 
proletariado terão a 
possibilidade de exer- 
cerem de uma forma 
directa e organizada o 
poder, marca um impor- 
tante salto, qualitativa- 
mente superior, na orga- 
nização e funcionamento 
dos órgãos do Poder 
de Estado. Pois, como 
afirma a Declaração do 
Bureau Político sobre 
as comemorações do 5.º 
anivesário da Proclama- 
ção da independência: «A 
criação da Assembleia do 
Povo e das Assembleias 
Populares Provinciais, 


DOME DO Guta 


insere-se no quadro das 
medidas de carácter poli- 
tico e jurídico-administra 
tivo tendente à progres- 
siva liquidação do velho 
aparelho burocrático e 
administrativo herdado 
do colonialismo, substi- 
tuindo-o por um Estado 
Democrático e Popular 
no qual esteja fortale- 
cido o poder das classes 
operária e camponesa». 


Assim, em sintese, 
podemos afirmar que, ao 
griar-se a Assembleia do 
Povo, não se pretende 
senão fazer com que 
o Povo participe, duma 
forma organizada, através 
dos deputados por ele 
eleitos democratica- 
mente em todas as 
esferas da vida político- 
-administrativa e sócio- 
“económica do País. Pois, 
com a criação dos órgãos 
do Poder Popular, em 
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geral e da Assembleia 
do povo, em particular, 
materializa-se a política 
sempre defendida pela 
nossa vanguarda revolu- 
icioanária, segundo a qual, 
todo-o Povo deve parti- 
cipar em todo o Processo 
revolucionário em curso 
no nosso País tendente 
à construção da Democra- 
cia Popular e do Socia- 
lismo, evitando-se por 
conseguinte, como afir- 
mou o cda. Presidente 
A. Neto: «que este pro- 
cesso histórico que se 
está a passar na nossa 
terra não seja apenas 
para uma élite de polí- 
ticós; não seja para uma 
élito de diplomatas; mas 
seja um acto em que 
todo o Povo participe. 
(...) É preciso que nós 
todos demos a nossa 
contribuição, para que o 
Povo de Angola saiba 
determinar por si próprio 
o seu destino». 


2º Pergunta — Nas 
comemorações do 10 de 
Dezembro de 1979 o 
camarada Presidente 
José Eduardo dos Santos 
afirmou: «O MPLA-Movi- 
mento que durante 21 
anos conduziu com tena- 
cidade a dura luta pela 
libertação nacional já não 
podia dirigir a luta pela 
democracia popular e 
pelo socialismo (...)». 
Porquê? 


— Como é por todos 
sobejamento conhecido, 
o MPLA foi criado em 
1956 como uma larga 
frente que integrava to- 
das as forças patrióticas 
empenhadas na luta anti- 
-«colonialista, independen- 
temente da sua opção 
política, ideologica e reli- 
giosa, ou da sua tribo, 
região ou raça. 


O MPLA, após conduzir 
heroicamente as duas 
guerras de libertação na- 
cional, concretizou à 11 
de Novembro de 1975 
um dos Principais objec- 
tivos do Povo Angolano-a 
proclamação da Indepen- 
dência Nacional. 


Entretanto, com a Pro- 
clamação da Independên- 
cia e com a definição 
da Democracia Popular 
como etapa de transição 
para o Socialismo, o 
MPLA, como Movimento 
de Libertação que era, já 


não podia conduzir a luta: 
pela concretização dos; 


referidos objectivos. Era, 
pois, necessário, para 
tal, um «instrumento or- 
ganizado e estruturado 
de acordo com os prin- 
cípios marxista-leninista » 
que dirija as classes re- 
volucionárias para a luta. 
Esse instrumento é, e só 
pode ser um Partido de 
Vanguarda da classe 
operária. 


Por isso é que o cama- 
rada Presidente José 
Eduardo dos Santos havia 
afirmado : 


«O MPL A-Movimento 
que durante vinte e um 
anos conduziu com tena- 
cidade, a dura luta de li- 
bertação Nacional, já não 
podia dirigir a luta pela 
Democracia Popular e 
pelo Socialismo sem que 
se transformasse de fac- 
to em Partido de classe. 
Era preciso dotar as clas- 
ses trabalhadoras de um 
Partido de Vanguarda, 
guiado pela ideologia 
marxista-leninista, capaz 
de conduzir clentifica- 


mente as classes operá- 
ria e camponesa e as 
populares, 


massas na 
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luta pela” liquidação da 
injustiça social e da ex- 
ploração do homem pelo 
homem. E esse Partido 
surgiu em 10 de Dezem- 
bro de 1977, quando o 
Saudoso Camarada Pre- 
sidente Dr. António 
Agostinho Neto afirmou 
que «... sob o olhar silen- 
cioso de Lénine funda- 
mos o MPLA-Partido do 
Trabalho...». 


O Povo Angolano, e em 
particular a classe ope- 
rária, alcançaram então a 
maior e mais brilhante vi- 
tória política após a pro- 
clamação da Independân- 
cia Nacional». 


capaz de realizar este 


tarefa». 


Tendo em conta isto, € 
interpretando fielmente 
os interesses de todo o 
Povo Angolano, o |” Con- 
gresso constituiu o MPLA 
em Partido do Trabalho, 
em Partido Marxista-Le- 
ninista, onde para se ser 
membro, para além. do 
desejo de cada um, é ne- 
cessário ser-se um revo- 
lucionário consequente e 
defensor intransigente da 
causa do Proletariado. 


«O MPLA será pois O 
Partido da classe operá- 
ria que unirá numa aliam 
ca sólida os operérios, 
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Efectivamente, como 
afirma o relatório do Co- 
mité Central go 1.º Con- 
aresso do MPLA, «o con- 
teúdo de classe da Demo- 
cracia Popular e do Socia- 
lismo e a consequente 


agudização da luta de 
classes nos planos inter- 
nos e internacional exi- 
gem que a classe operá- 
ria como força dirigente 
possua o instrumento 


os camponeses, os into. 


lectuais revolucionários e | 


outros trabalhadores de- 


dicados à causa do pro- 


letariado. 


A 


O MPLA como força 


política organizada, será. 
constituído pelos melho- 
res elementos da classe 
operária e de outros gru- 
pos sociais -revolucioná- 
rios. 


é 
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